
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME
ORGANIZADO, VIOLÊNCIA E NARCOTRÁFICO

REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA N.º               DE 2004.
(Do Sr. Nelson Pellegrino  PT/BA)

Solicita sejam convidados a Sr.ª Dr.ª Cláudia Maria de Freitas
Chagas – Secretária Nacional de Justiça, Sr. Dr. Luiz Fernando Corrêa –
Secretário Nacional de Segurança Pública, Sr. Clayton Alfredo Nunes -
Diretor do Departamento Penitenciário Nacional, Sr. Dr. Rolemberg Araújo
Costa - Presidente da Associação dos Magistrados da Bahia -, Sr. General
Edson Sá Rocha - Secretário de Segurança Pública do Estado da Bahia, Sr.
Dr. Carlos Alberto Dutra Cintra -   Presidente do Tribunal de Justiça do
Estado da Bahia, Sr. Dr. Achiles de Jesus Siquara Filho - Procurador Geral
de Justiça do Estado da Bahia,  Sr. Luiz Antônio Nascimento Fonseca –
Coordenador Nacional do Fórum Permanente para Assuntos Penitenciários,
Sr. Breno Rocha – Presidente da Federação Nordestina de Agentes e
Servidores Penitenciários  para debaterem em reunião de Audiência Pública,
QUESTÕES RELATIVAS À SEGURANÇA DE SERVIDORES
PENINTENCIÁRIOS E MAGISTRADOS AMEAÇADOS DE MORTE NO
ESTADO DA BAHIA.

Senhor Presidente:

Nos termos do artigo 255 do Regimento Interno da Câmara dos
Deputados  requeremos a V. Excia., que ouvido o Plenário desta Comissão sejam convidados
Sr.ª Dr.ª Cláudia Maria de Freitas Chagas – Secretária Nacional de Justiça, Sr. Dr. Luiz
Fernando Corrêa – Secretário Nacional de Segurança Pública, Sr. Clayton Alfredo Nunes -
Diretor do Departamento Penitenciário Nacional, Sr. Dr. Rolemberg Araújo Costa -
Presidente da Associação dos Magistrados da Bahia -, Sr. General Edson Sá Rocha -
Secretário de Segurança Pública do Estado da Bahia, Sr. Dr. Carlos Alberto Dutra Cintra -
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, Sr. Dr. Achiles de Jesus Siquara Filho
- Procurador Geral de Justiça do Estado da Bahia,  Sr. Luiz Antônio Nascimento Fonseca –



Coordenador Nacional do Fórum Permanente para Assuntos Penitenciários, Sr. Breno Rocha
– Presidente da Federação Nordestina de Agentes e Servidores Penitenciários  para
debaterem em reunião de Audiência Pública,  QUESTÕES RELATIVAS À SEGURANÇA
DE SERVIDORES PENINTENCIÁRIOS E MAGISTRADOS AMEAÇADOS DE MORTE
NO ESTADO DA BAHIA.

JUSTIFICATIVA

                                       O presente pedido de realização de audiência pública baseia-se em
denúncia encaminhada ao meu gabinete parlamentar relativas à ameaças de morte sofrida
por servidores públicos e magistrados no município de Jequié - BA, por parte de uma
quadrilha de assaltantes de alta periculosidade bastante conhecida da polícia no estado.

O Jornal A TARDE, publicou recentemente matéria
noticiando o fato criminoso omitindo, por razões de segurança, o nome da juíza, os nomes
do magistrados ameaçados que atuam no sudoeste baiano, porém divulgando os nomes dos
agentes penitenciários que estão sendo vítimas das referidas ameaças. São eles:  Antônio
Rito Souza Neto,  Luciano Caribé Cerqueira, José Aílton  Carvalho dos Santos e Jocélio,
todos os servidores citados lotados em Vitória da Conquista que necessitam ter garantidos
seu direito de ir e vir. Junte-se a estes os nomes do ex-diretor do Conjunto penal de Jequié,
Edmar Mendes e do atual coordenador, Edvaldo Rodrigues.

Ressalte-se que fatos como esses só ocorrem em razão da falta
de segurança nos municípios de Vitória da Conquista e Jequié, cujos fóruns possuem
policiamento precário, deixando os profissionais que atuam nesses locais sem a devida
segurança preventiva. Vale dizer que tais municípios constituem-se em rota de fuga para
marginais foragidos de vários estados como Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo e
Minas Gerais.

                                     Comenta-se por toda a região a existência de uma tal "lista
negra" com nomes de servidores e magistrados das comarcas do interior da Bahia que
estariam "marcados para morrer", bem como a existência de um plano para invadir o
presídio de Jequié, assassinar pessoas e libertar detentos.

Tais ameaças, embora dirigidas aos magistrados e aos
servidores, atingem também a seus familiares e constituem-se em verdadeira afronta à
justiça, às instituições públicas, aos órgãos de segurança, aos princípios democráticos e ao
Estado de Direito.

Ante o exposto, face a gravidade dos fatos apresentados para
os quais se faz necessário uma firme e pronta do ação do poder público, é que considero da



mais alta relevância a realização da referida audiência pública para a qual peço deferimento
deste pleno.

                                Sala das Sessões, 06 de maio de 2004.

Nelson Pellegrino
Deputado Federal PT/BA


